
https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/mp-sp-auxiliar-promotoria-i-administracao




Nº 05/2025, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2025

AUXILIAR DE PROMOTORIA I – 
ADMINISTRATIVO

MINISTÉRIO PÚBLICO DE ESTADO DE SÃO PAULO

MP-SP

CÓD: OP-029DZ-25
7908403585090

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/mp-sp-auxiliar-promotoria-i-administracao


ÍNDICE

Língua Portuguesa

1.	 Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários)................................................................... 7

2.	 Sinônimos e antônimos; Sentido próprio e figurado das palavras........................................................................................ 14

3.	 Pontuação............................................................................................................................................................................. 17

4.	 Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego 
e sentido que imprimem às relações que estabelecem........................................................................................................ 18

5.	 Concordância verbal e nominal............................................................................................................................................ 26

6.	 Regência verbal e nominal.................................................................................................................................................... 28

7.	 Colocação pronominal.......................................................................................................................................................... 29

8.	 Crase..................................................................................................................................................................................... 31

Matemática 

1.	 Situações-problema envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e radiciação com números 
racionais nas suas representações fracionária ou decimal................................................................................................... 41

2.	 Mínimo múltiplo comum...................................................................................................................................................... 42

3.	 Razão e proporção................................................................................................................................................................ 43

4.	 Regra de três simples............................................................................................................................................................ 44

5.	 Porcentagem......................................................................................................................................................................... 45

6.	 Equação do 1º grau............................................................................................................................................................... 48

7.	 Grandezas e medidas – quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e massa.............................................. 49

8.	 Relação entre grandezas – tabela ou gráfico........................................................................................................................ 51

9.	 Noções de Geometria plana – forma, área, perímetro e teorema de Pitágoras................................................................... 55

Legislação

1.	 Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, Título VI – Dos deveres, das proibições e das responsabilidades, arts. 241 a 
250........................................................................................................................................................................................ 67

História

1.	 Da Revolução de 1930 ao Brasil contemporâneo: A Era Vargas; o Brasil na II Guerra.......................................................... 71

2.	 Regime Militar – 1964-1985: o Golpe de 1964 e o Regime Militar; A repressão política e o “milagre econômico”; fim do 
Regime Militar...................................................................................................................................................................... 77

3.	 Campanha Diretas Já! (1984); Eleições de Tancredo Neves e José Sarney (1985)................................................................ 88

4.	 Presidentes posteriores........................................................................................................................................................ 91

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.



ÍNDICE

Geografia

1.	 O Brasil no mundo: localização; extensão; A natureza brasileira: os grandes domínios morfoclimáticos; Os recursos 
naturais; A população brasileira: crescimento e distribuição; Estrutura da população........................................................ 97

2.	 A vegetação original.............................................................................................................................................................. 118

3.	 Hidrografia e aproveitamento dos principais rios................................................................................................................. 119

4.	 Os problemas ambientais..................................................................................................................................................... 124

5.	 Mobilidade............................................................................................................................................................................ 127

6.	 A organização do espaço brasileiro: As atividades industriais.............................................................................................. 131

7.	 O espaço agropecuário......................................................................................................................................................... 134

8.	 Comércio, transportes e comunicações................................................................................................................................ 140

9.	 O espaço urbano................................................................................................................................................................... 145

10.	 As relações do Brasil com o mundo: o Brasil no Mercosul................................................................................................... 149

Noções de Informática

1.	 Microsoft Windows 10 e 11: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, 
manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos 
Microsoft Office 365............................................................................................................................................................. 159

2.	 Microsoft Word 365 e versões posteriores: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, 
parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração 
de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto................................................. 167

3.	 Microsoft Excel 365 e versões posteriores: estrutura básica das planilhas, conceitos de célulaslinhas, colunas, pastas e 
gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos 
predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados........... 183

4.	 Microsoft PowerPoint 365 e versões posteriores: estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, 
régua, guias, cabeçalhos e rodapés, noções de edição e formatação de apresentações, inserção de objetos, numeração 
de páginas, botões de ação, animação e transição entre slides........................................................................................... 199

5.	 Microsoft Outlook 365 e versões posteriores: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de 
arquivos. Internet: navegação na Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas.......................... 213

6.	 Microsoft OneDrive 365 e versões posteriores: conceito de pastas, criação de arquivos, manipulação de arquivos, pastas 
e compartilhamento............................................................................................................................................................. 216

7.	 Microsoft Sharepoint 365 e versões posteriores: conceito de pastas, criação de arquivos, manipulação de arquivos, 
pastas, compartilhamento e navegação em páginas............................................................................................................ 216

8.	 Microsoft Teams 365 e versões posteriores: conceito de conversas em chat, chamadas de áudio/vídeo, criação e 
participação em reunião de videochamadas, trabalho colaborativo em grupos e chats...................................................... 217

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.



4

AMOSTRA

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a nar-
rativa, além de entender como o autor utiliza a linguagem regio-
nalista para dar profundidade ao enredo.

 ▸ Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

 ▸ Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

 ▪ Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação 
com o todo.
 ▪ Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.
 ▪ Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequen-

temente apontam para o tema ou ideia principal do texto, 
especialmente em textos não literários.
 ▪ Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 

histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor 
ao produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou 
instruir.
 ▪ Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 

Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do 
autor ao escrever este texto? Há uma mensagem explícita 
ou implícita?

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-
tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

 ▸ Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-
terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

LÍNGUA PORTUGUESA
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Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

 ▸ Textos Não Literários

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 
explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

 ▸ Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

 ▸ Exemplos Práticos

 ▪ Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão 
geral deste texto envolve entender que ele foi escrito no 
contexto de um poeta exilado, expressando tanto amor pela 
pátria quanto um sentimento de perda e distanciamento.
 ▪ Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 

climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é 
a principal responsável pelo aquecimento global. A compre-
ensão geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as 
evidências apresentadas, como dados científicos ou opiniões 
de especialistas, para apoiar essa afirmação.

 ▸ Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo 
Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 
elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

 ▸ Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo, daí 

devemos encontrar 1/5 desses leitores, ou seja, encontrar 1/5 
de 200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma, 40000 representa a quantidade que essa 
revista perdeu

Resposta: A.

3. (VUNESP)
Uma pessoa está montando um quebra-cabeça que possui, 

no total, 512 peças. No 1.º dia foram montados 5/16 do número 
total de peças e, no 2.º dia foram montados 3/8 do número de 
peças restantes. O número de peças que ainda precisam ser 
montadas para finalizar o quebra-cabeça é:

(A) 190.
(B) 200.
(C) 210.
(D) 220.
(E) 230.

Resolução:
Neste exercício temos que 512 é o total de peças, e queremos 

encontrar a parte, portanto é a mesma forma de resolução do 
exercício anterior:

No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças
Logo é 5/16 de 512, ou seja: 

Assim, 160 representa a quantidade de peças que foram 
montadas no primeiro dia. Para o segundo dia teremos 512 – 160 
= 352 peças restantes, então devemos encontrar 3/8 de 352, que 
foi a quantidade montada no segundo dia.

Logo, para encontrar quantas peças ainda precisam ser 
montadas iremos fazer a subtração 352 – 132 = 220.

Resposta: D.

4. (Pref. Maranguape/CE) 
João gastou R$ 23,00, equivalente a terça parte de 3/5 de 

sua mesada. Desse modo, a metade do valor da mesada de João 
é igual a:

(A) R$ 57,50;
(B) R$ 115,00;
(C) R$ 172,50;
(D) R$ 68,50.

SITUAÇÕES-PROBLEMA ENVOLVENDO: ADIÇÃO, 
SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 

POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO COM NÚMEROS 
RACIONAIS NAS SUAS REPRESENTAÇÕES 

Resolução de problemas com números 
fracionários e decimais

A habilidade de resolver problemas matemáticos é 
aprimorada através da prática e do entendimento dos conceitos 
fundamentais. A manipulação de números racionais, seja em 
forma fracionária ou decimal, mostra-se como um aspecto 
essencial. A familiaridade com essas representações numéricas e 
a capacidade de transitar entre elas são competências essenciais 
para a resolução de uma ampla gama de questões matemáticas. 

Vejamos alguns exemplos: 

1. (VUNESP)
Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 

000 litros a mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram 
transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para 
a do bloco B, ficando o bloco A com o dobro de água armazenada 
em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das 
reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

2. (AOCP)
Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.
Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

MATEMÁTICA 

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Resolução:
Vamos representar a mesada pela letra x.
Como ele gastou a terça parte (que seria 1/3) de 3/5 da mesada (que equivale a 23,00), podemos escrever da seguinte maneira:

Logo, a metade de 115 = 115/2 = 57,50
Resposta: A.

5. (CESGRANRIO) 
Certa praça tem 720 m2 de área. Nessa praça será construído um chafariz que ocupará 600 dm2. 
Que fração da área da praça será ocupada pelo chafariz?

(A) 1/600
(B) 1/120
(C) 1/90
(D) 1/60
(E) 1/12

Resolução:
600 dm² = 6 m²

 
Resposta: B.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM

Máximo divisor comum (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os números dados. Para o cálculo do mdc usamos a decomposição em fatores 

primos. Procedemos da seguinte maneira:
Após decompor em fatores primos, o mdc é o produto dos fatores comuns obtidos, cada um deles elevado ao seu menor 

expoente. 

Exemplo: MDC (18,24,42)

Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Divisor 
Comum entre 18,24 e 42 é 6.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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XIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, 
instruções e ordens de serviço que digam respeito às suas 
funções; e

XIV - proceder na vida pública e privada na forma que 
dignifique a função pública.

Parágrafo único - Será considerado cumprido o dever a que 
se refere o inciso V deste artigo quando o funcionário apresentar 
denúncia sobre referida irregularidade diretamente à unidade 
de ouvidoria do órgão ou entidade a que esteja vinculado, ou a 
outro órgão da Administração com competência para apuração 
da irregularidade. (NR)

- Parágrafo único acrescentado pela Lei Complementar nº 
1.419, de 27/12/2024.

SEÇÃO II
DAS PROIBIÇÕES

Artigo 242 - Ao funcionário é proibido:
I - Revogado.
- Inciso I revogado pela Lei Complementar nº 1.096, de 

24/09/2009.
II - retirar, sem prévia permissão da autoridade competente, 

qualquer documento ou objeto existente na repartição;
III - entreter-se, durante as horas de trabalho, em palestras, 

leituras ou outras atividades estranhas ao serviço;
IV - deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada;
V - tratar de interesses particulares na repartição;
VI - promover manifestações de apreço ou desapreço dentro 

da repartição, ou tornar-se solidário com elas;
VII - exercer comércio entre os companheiros de serviço, 

promover ou subscrever listas de donativos dentro da repartição; 
e

VIII - empregar material do serviço público em serviço 
particular.

Artigo 243 - É proibido ainda, ao funcionário:
I - fazer contratos de natureza comercial e industrial com o 

Governo, por si, ou como representante de outrem;
II - participar da gerência ou administração de empresas 

bancárias ou industriais, ou de sociedades comerciais, que 
mantenham relações comerciais ou administrativas com o 
Governo do Estado, sejam por este subvencionadas ou estejam 
diretamente relacionadas com a finalidade da repartição ou 
serviço em que esteja lotado;

III - requerer ou promover a concessão de privilégios, 
garantias de juros ou outros favores semelhantes, federais, 
estaduais ou municipais, exceto privilégio de invenção própria;

IV - exercer, mesmo fora das horas de trabalho, emprego 
ou função em empresas, estabelecimentos ou instituições que 
tenham relações com o Governo, em matéria que se relacione 
com a finalidade da repartição ou serviço em que esteja lotado;

LEI Nº 10.261, DE 28 DE OUTUBRO DE 1968, 
TÍTULO VI – DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES E DAS 

RESPONSABILIDADES, ARTS. 241 A 250

LEI Nº 10.261, DE 28 DE OUTUBRO DE 1968
(Última atualização: Lei Complementar nº 1.419, de 

27/12/2024)

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Estado

(...)

TÍTULO VI
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES E DAS 

RESPONSABILIDADES

CAPÍTULO I
DOS DEVERES E DAS PROIBIÇÕES

SEÇÃO I
DOS DEVERES

Artigo 241 - São deveres do funcionário:
I - ser assíduo e pontual;
II - cumprir as ordens superiores, representando quando 

forem manifestamente ilegais;
III - desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que 

for incumbido;
IV - guardar sigilo sobre os assuntos da repartição e, 

especialmente, sobre despachos, decisões ou providências;
V - representar aos superiores sobre todas as irregularidades 

de que tiver conhecimento no exercício de suas funções;
VI - tratar com urbanidade as pessoas; (NR)
- Inciso VI com redação dada pela Lei Complementar nº 

1.096, de 24/09/2009.
VII - residir no local onde exerce o cargo ou, onde autorizado;
VIII - providenciar para que esteja sempre em ordem, no 

assentamento individual, a sua declaração de família;
IX - zelar pela economia do material do Estado e pela 

conservação do que for confiado à sua guarda ou utilização;
X - apresentar -se convenientemente trajado em serviço ou 

com uniforme determinado, quando for o caso;
XI - atender prontamente, com preferência sobre qualquer 

outro serviço, às requisições de papéis, documentos, informações 
ou providências que lhe forem feitas pelas autoridades judiciárias 
ou administrativas, para defesa do Estado, em Juízo;

XII - cooperar e manter espírito de solidariedade com os 
companheiros de trabalho,

LEGISLAÇÃO
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I - pela sonegação de valores e objetos confiados à sua guarda 
ou responsabilidade, ou por não prestar contas, ou por não as 
tomar, na forma e no prazo estabelecidos nas leis, regulamentos, 
regimentos, instruções e ordens de serviço;

II - pelas faltas, danos, avarias e quaisquer outros prejuízos 
que sofrerem os bens e os materiais sob sua guarda, ou sujeitos 
a seu exame ou fiscalização;

III - pela falta ou inexatidão das necessárias averbações nas 
notas de despacho, guias e outros documentos da receita, ou 
que tenham com eles relação; e

IV - por qualquer erro de cálculo ou redução contra a Fazenda 
Estadual.

Artigo 246 - O funcionário que adquirir materiais em 
desacordo com disposições legais e regulamentares, será 
responsabilizado pelo respectivo custo, sem prejuízo das 
penalidades disciplinares cabíveis, podendo-se proceder ao 
desconto no seu vencimento ou remuneração.

Artigo 247 - Nos casos de indenização à Fazenda Estadual, o 
funcionário será obrigado a repor, de uma só vez, a importância 
do prejuízo causado em virtude de alcance, desfalque, remissão 
ou omissão em efetuar recolhimento ou entrada nos prazos 
legais.

Artigo 248 - Fora dos casos incluídos no artigo anterior, 
a importância da indenização poderá ser descontada do 
vencimento ou remuneração não excedendo o desconto à 10ª 
(décima) parte do valor destes.

Parágrafo único - No caso do item IV do parágrafo único 
do art. 245, não tendo havido má-fé, será aplicada a pena de 
repreensão e, na reincidência, a de suspensão.

Artigo 249 - Será igualmente responsabilizado o funcionário 
que, fora dos casos expressamente previstos nas leis, 
regulamentos ou regimentos, cometer a pessoas estranhas às 
repartições, o desempenho de encargos que lhe competirem ou 
aos seus subordinados.

Artigo 250 - A responsabilidade administrativa não exime 
o funcionário da responsabilidade civil ou criminal que no caso 
couber, nem o pagamento da indenização a que ficar obrigado, 
na forma dos arts. 247 e 248, o exame da pena disciplinar em 
que incorrer.

§ 1º - A responsabilidade administrativa é independente da 
civil e da criminal. (NR)

- § 1º acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.

§ 2º - Será reintegrado ao serviço público, no cargo que 
ocupava e com todos os direitos e vantagens devidas, o servidor 
absolvido pela Justiça, mediante simples comprovação do 
trânsito em julgado de decisão que negue a existência de sua 
autoria ou do fato que deu origem à sua demissão. (NR)

- § 2º acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.

§ 3º - O processo administrativo só poderá ser sobrestado 
para aguardar decisão judicial por despacho motivado da 
autoridade competente para aplicar a pena. (NR)

- § 3º acrescentado pela Lei Complementar nº 942, de 
06/06/2003.

V - aceitar representação de Estado estrangeiro, sem 
autorização do Presidente da República;

VI - comerciar ou ter parte em sociedades comerciais nas 
condições mencionadas no item II deste artigo, podendo, em 
qualquer caso, ser acionista, quotista ou comanditário;

VII - incitar greves ou a elas aderir, ou praticar atos de 
sabotagem contra o serviço público;

VIII - praticar a usura;
IX - constituir-se procurador de partes ou servir de 

intermediário perante qualquer repartição pública, exceto 
quando se tratar de interesse de cônjuge ou parente até segundo 
grau;

X - receber estipêndios de firmas fornecedoras ou de 
entidades fiscalizadas, no País, ou no estrangeiro, mesmo quando 
estiver em missão referente à compra de material ou fiscalização 
de qualquer natureza;

XI - valer-se de sua qualidade de funcionário para 
desempenhar atividade estranha às funções ou para lograr, 
direta ou indiretamente, qualquer proveito; e

XII - fundar sindicato de funcionários ou deles fazer parte.
Parágrafo único - Não está compreendida na proibição 

dos itens II e VI deste artigo, a participação do funcionário em 
sociedades em que o Estado seja acionista, bem assim na direção 
ou gerência de cooperativas e associações de classe, ou como 
seu sócio.

Artigo 243-A - O disposto no artigo 243, inciso IV, desta lei, 
não se aplica ao funcionário de órgão ou entidade concedente de 
estágio que atuar como professor orientador.

- “Caput” acrescentado pela Lei Complementar nº 1.361, de 
21/10/2021.

Parágrafo único - O funcionário de que trata o ‘caput’ deste 
artigo deverá evitar qualquer conflito de interesses e estará 
sujeito, inclusive, aos deveres de:

- Parágrafo único acrescentado pela Lei Complementar nº 
1.361, de 21/10/2021.

1 - comunicar, ao superior hierárquico, qualquer 
circunstância, suspeição ou fato impeditivo de sua participação 
em decisão a ser tomada no âmbito da unidade administrativa;

- Item 1 acrescentado pela Lei Complementar nº 1.361, de 
21/10/2021.

2 - abster-se de atuar nos processos ou procedimentos em 
que houver interesse da instituição de ensino. (NR)

- Item 2 acrescentado pela Lei Complementar nº 1.361, de 
21/10/2021.

Artigo 244 - É vedado ao funcionário trabalhar sob as ordens 
imediatas de parentes, até segundo grau, salvo quando se tratar 
de função de confiança e livre escolha, não podendo exceder a 2 
(dois) o número de auxiliares nessas condições.

CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES

Artigo 245 - O funcionário é responsável por todos os 
prejuízos que, nessa qualidade, causar à Fazenda Estadual, por 
dolo ou culpa, devidamente apurados.

Parágrafo único - Caracteriza-se especialmente a 
responsabilidade:

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Porém, depois de conversas e desconfianças dos dois lados, 
os grupos chegaram a um acordo com a adesão de nomes de 
destaque dos movimentos da década de 20, como Juarez Távora, 
João Alberto e Miguel Costa. A grande exceção foi o nome de Luís 
Carlos Prestes, que em maio de 1930 declarou-se abertamente 
como socialista revolucionário, e recusou-se a apoiar a disputa 
oligárquica.

Os preparativos para a tomada do poder não aconteceram 
da maneira esperada, deixando o movimento conspiratório em 
uma situação de desvantagem. Porém, em 26 de julho de 1930 
ocorreu um fato que serviu de estopim para o movimento re-
volucionário: por volta das 17 horas, na confeitaria “Glória”, em 
Recife, João Pessoa foi assassinado por João Duarte Dantas.

O crime, motivado tanto por disputas pessoais como por dis-
putas públicas, foi utilizado como justificativa para o movimento 
revolucionário, sendo explorado seu lado público, e transforma-
do João Pessoa em “mártir da revolução”.

A morte de João Pessoa foi extremamente explorada por 
seus aliados como elemento político para concretizar os objeti-
vos da revolução. Apesar de ter morrido no Nordeste e ser na-
tural da região, o corpo do presidente da Paraíba foi enterrado 
no Rio de Janeiro, então capital da República, fator que reuniu 
uma enorme quantidade de pessoas para acompanhar o funeral. 
A morte de João Pessoa garantiu a adesão de setores do exército 
que até então estavam relutantes em apoiar a causa dos revolu-
cionários.

Feitos os preparativos, no dia 3 de outubro de 1930, nos 
estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e no Nordeste, es-
tourou a revolução comandada por Getúlio Vargas e pelo tenen-
te-coronel Góes Monteiro. As ações foram rápidas e não encon-
traram uma resistência forte. No Nordeste, as operações ficaram 
a cargo de Juarez Távora, que contando com a ajuda da popula-
ção, conseguiu dominar Pernambuco sem esforços.

Em virtude do maior peso político que os gaúchos detinham 
no movimento e sob pressão das forças revolucionárias, a Jun-
ta finalmente decidiu transmitir o poder a Getúlio Vargas. Num 
gesto simbólico que representou a tomada do poder, os revolu-
cionários gaúchos, chegando ao Rio, amarraram seus cavalos no 
Obelisco da avenida Rio Branco. Em 3 de novembro chegava ao 
fim a Primeira República.

Candidato(a), segue abaixo a lista completa dos presidentes 
da República Velha com a cronologia correta:

- 1889-1891: Marechal Manuel Deodoro da Fonseca;
- 1891-1894: Floriano Vieira Peixoto;
- 1894-1898: Prudente José de Morais e Barros;
- 1898-1902: Manuel Ferraz de Campos Sales;
- 1902-1906: Francisco de Paula Rodrigues Alves;
- 1906-1909: Afonso Augusto Moreira Pena (morreu durante 

o mandato)

DA REVOLUÇÃO DE 1930 AO BRASIL 
CONTEMPORÂNEO: A ERA VARGAS; O BRASIL NA II 

Reflexos da Crise de 1929 no Brasil
No plano externo, a quebra da bolsa de valores de Nova York, 

seguida da crise que afetou grande parte da economia mundial, 
também teve repercussões no Brasil.

O ano de 1929 rendeu uma excelente produção de café, 
tudo que os produtores não esperavam. A colheita de quase 30 
milhões de sacas na safra 1927-1928 representava aproximada-
mente o dobro da produção dos anos anteriores. Esperava-se 
que, devido a alternância entre boas e más safras 1929 repre-
sentasse uma colheita baixa, já que as três últimas safras haviam 
sido boas.

Aliada a ideia de uma safra baixa, estava a expectativa de 
lucros certos, garantidos pela Defesa Permanente do Café, o que 
levou muitos produtores a contraírem empréstimos e aumenta-
rem suas lavouras.

A produção, ao contrário do esperado, graças às condições 
climáticas e a implantação de novas técnicas agrícolas. O excesso 
do produto foi de encontro com a crise, que diminuiu o consumo, 
e consequente o preço do café. O resultado foi um endividamen-
to daqueles que apostaram em preços altos e não quitaram suas 
dívidas.

Em busca de salvação para os negócios, o setor cafeeiro re-
correu ao governo federal na busca de perdão das dívidas e de 
novos financiamentos. O presidente, temendo perder a estabili-
dade cambial, recusou-se a ajudar o setor, fator que foi explora-
do politicamente pela oposição.

Apesar do esforço em tentar combater o candidato de Wa-
shington Luís, a Aliança Liberal não foi capaz de derrotar Júlio 
Prestes, que foi eleito presidente em 1º de Março de 1930.

A Revolução de 1930

Em 1º de março de 1930 Júlio Prestes foi eleito presidente 
do Brasil conquistando 1.091.709 votos, contra 742.794 votos re-
cebidos por Getúlio Vargas. Ambos os lados foram acusados de 
cometer fraudes contra o sistema eleitoral, seja manipulando vo-
tos, seja impondo votos forçados através de violência e ameaça.

A derrota Getúlio Vargas nas eleições de 1930 não signifi-
cou o fim da Aliança Liberal e sua busca pelo controle do poder 
executivo. Os chamados “tenentes civis” acreditavam que ainda 
poderiam conquistar o poder através das armas.

Buscando agir pelo caminho que o movimento tenentista 
havia tentado anos antes, os jovens políticos buscaram fazer con-
tato com militares rebeldes, que receberam a atitude com des-
confiança. Entre os motivos para o receio dos tenentes, estava o 
fato de que alguns nomes, como João Pessoa e Osvaldo Aranha, 
estiveram envolvidos em perseguições, confrontos e condena-
ções contra o grupo. 

HISTÓRIA
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Para atingir esse objetivo, foram nomeados interventores 
para governar os estados. Eram homens de confiança, normal-
mente oriundos do Tenentismo, cuja tarefa era fazer cumprir em 
cada estado as determinações do governo provisório.

Esse fato e o adiamento que Getúlio Vargas foi impondo à 
convocação de novas eleições desencadearam reações de hostili-
dade ao seu governo, especialmente no Estado de São Paulo. As 
eleições dariam ao país uma nova Constituição, um presidente 
eleito pela população e um governo com legitimidade jurídica e 
política. Mas poderia também significar a volta ao poder dos der-
rotados na Revolução de 30.

A Reação Paulista
A oligarquia paulista estava convencida da derrota que so-

freu em 24 de outubro de 1930, mas não admitia perder o con-
trole do Executivo em “seu” próprio estado. A reação paulista 
começou com a não aceitação do interventor indicado para São 
Paulo, o tenentista João Alberto. Às pressões pela indicação de 
um interventor civil e paulista, se somou à reivindicação de elei-
ções para a Constituinte. Essas teses foram ganhando rapida-
mente simpatia popular. 

As manifestações de rua começaram a ocorrer com o apoio 
de todas as forças políticas do Estado, até por aquelas que tinham 
simpatizado com o movimento de 1930 (exemplo do Partido De-
mocrático - PD). Diante das pressões crescentes, Getúlio resolveu 
negociar com a oligarquia paulista, indicando um interventor do 
próprio Estado. Isso foi interpretado como um sinal de fraqueza. 
Acreditando que poderiam derrubar o governo federal, os oligar-
cas articularam com outros estados uma ação nesse sentido. 

Manifestações de rua intensificaram-se em São Paulo. Numa 
delas, quatro jovens, Miragaia, Martins, Dráusio e Camargo 
(MMDC) foram mortos e se transformaram em mártires da luta 
paulista em nome da legalidade constitucional. Getúlio, por seu 
lado, aprovou outras “concessões”: elaborou o código eleitoral 
(que previa o voto secreto e o voto feminino), mandou prepa-
rar o anteprojeto para a Constituição e marcou as eleições para 
1933.

A Revolução Constitucionalista de 1932
A oligarquia paulista, entretanto, não considerava as conces-

sões suficientes. Baseada no apoio popular que conseguira obter 
e contando com a adesão de outros estados, desencadeou em 9 
de julho de 1932, a chamada Revolução Constitucionalista. 

Ela visava a derrubada do governo provisório e a aprovação 
imediata das medidas que Getúlio protelava. Entretanto, o apoio 
esperado dos outros estados não ocorreu e, depois de três me-
ses, a revolta foi sufocada. Até hoje, o caráter e o significado da 
Revolução Constitucionalista de 1932 geram polêmicas. De qual-
quer forma, é inegável que o movimento teve duas dimensões: 

No plano mais aparente, predominaram as reivindicações 
para que o país retornasse à normalidade política e jurídica, 
baseadas numa expressiva participação popular. Nesse sentido, 
alguns destacam que o movimento foi um marco na luta pelo 
fortalecimento da cidadania no Brasil. 

Em um plano menos aparente, mas muito mais ativo, estava 
o rancor das elites paulistas, que viam no movimento uma pos-
sibilidade de retomar o controle do poder político que lhe fora 
arrebatado em 1930.

- 1909-1910: Nilo Procópio Peçanha (vice de Afonso Pena, 
assumiu em seu lugar);

- 1910-1914: Marechal Hermes da Fonseca;
- 1914-1918: Venceslau Brás Pereira Gomes;
- 1918-1919: Francisco de Paula Rodrigues Alves (eleito, 

morreu de gripe espanhola, sem ter assumido o cargo);
- 1919: Delfim Moreira da Costa Ribeiro (vice de Rodrigues 

Alves, assumiu em seu lugar);
- 1919-1922: Epitácio da Silva Pessoa;
- 1922-1926: Artur da Silva Bernardes;
- 1926-1930: Washington Luís Pereira de Sousa (deposto 

pela Revolução de 1930);
- 1930: Júlio Prestes de Albuquerque (eleito presidente em 

1930, não tomou posse, impedido pela Revolução de 1930);
- 1930: Junta Militar Provisória: General Augusto Tasso Fra-

goso, General João de Deus Mena Barreto, Almirante Isaías de 
Noronha.

A era vargas

Dentro das divisões históricas do período republicano, a “Era 
Vargas” é dividida em três intervalos distintos: 

1 - um período provisório, quando assume o governo após o 
movimento de 1930; 

2 - um período constitucional, quando eleito após a promul-
gação da Constituição de 1934, e; 

3 - um autoritário, com o golpe de 1937, que deu início ao 
período conhecido como Estado Novo.  

Período Provisório

As Forças de oposição ao Regime Oligárquico
No decorrer das três primeiras décadas do século XX hou-

veram uma série de manifestações operárias, insatisfação dos 
setores urbanos e movimentos de rebeldia no interior do Exérci-
to (Tenentismo). Eram forças de oposição ao regime oligárquico, 
mas que ainda não representavam ameaça à sua estabilidade. 

Esse quadro sofreu uma grande modificação quando, no bi-
ênio 1929-30, a crise econômica e o rompimento da política do 
café-com-leite por Washington Luís colocaram na oposição uma 
fração importante das elites agrárias e oligárquicas. Os aconteci-
mentos que se seguiram (formação da Aliança Liberal, o golpe de 
30) e a consequente ascensão de Vargas ao poder podem ser en-
tendidos como o resultado desse complexo movimento político. 

Getúlio Vargas se apoiou em vários setores sociais liderados 
por frações das oligarquias descontentes com o exclusivismo 
paulista sobre o poder republicano federal.

O Governo Provisório
Ao final da Revolução de 1930, com Washington Luís depos-

to e exilado, Getúlio Vargas foi empossado como chefe do gover-
no provisório. As medidas do novo governo tinham como obje-
tivo básico promover uma centralização política e administrativa 
que garantisse ao governo sediado no Rio de Janeiro o controle 
efetivo do país. Em outras palavras, o federalismo da República 
Velha caía por terra. 
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As Regiões Geoeconômicas

2. A fim de compreender melhor as diferenças econômicas 
e sociais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma 
proposta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geo-
econômicas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desen-
volvimento, características semelhantes foram agrupadas dentro 
da mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está divi-
dido em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, 
como pode observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/
uploads/5/normal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura 
original da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo 
baixo índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e 
mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o des-
matamento de boa parte de sua cobertura original para a im-
plantação de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja e 
a criação de gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.

O BRASIL NO MUNDO: LOCALIZAÇÃO; EXTENSÃO; 
A NATUREZA BRASILEIRA: OS GRANDES DOMÍNIOS 

MORFOCLIMÁTICOS; OS RECURSOS NATURAIS; 
A POPULAÇÃO BRASILEIRA: CRESCIMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO; ESTRUTURA DA POPULAÇÃO

ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, ECONÔMICOS E 
POLÍTICOS DO BRASIL

AS REGIONALIZAÇÕES DO TERRITÓRIO BRASILEIRO1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pesso-
as responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, 
políticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espa-
ço como uma unidade que o distingue dos demais lugares o seu 
redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamen-
to das atividades do poder público, tanto nas questões sociais 
quanto econômicas, já que permite conhecer melhor aquela por-
ção territorial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos 
regionais, considerando o número de habitantes de cada região, 
as condições de vida de sua população, as áreas com infraestru-
tura precária de abastecimento de água, esgoto tratado, energia 
elétrica, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território

O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apre-
senta suas particularidades e existem muitos contrastes sociais, 
naturais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em 
suas características próprias, a escolha do critério de regionaliza-
ção é muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode 
ser relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, hidro-
grafia, vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspec-
tos sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta uma sé-
rie de possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões 
industrializadas, entre outras.

1  FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: 
Editora AJS, 2015.

1. TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – 
Lygia Terra; Regina Araújo; Raul Borges Guimarães. 2ª edição. São 

Paulo: Moderna, 2013.

GEOGRAFIA
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Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também 
fez uma proposta de regionalização que dividia o território em 
três: Amazônia, Centro-Sul e Nordeste.

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites terri-
toriais dos estados, diferentemente da proposta das regiões geo-
econômicas que acabamos de observar acima.

Regionalização do Brasil por Milton Santos

4. http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1551&evento=5

Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira propuse-
ram outra regionalização para o Brasil, que divide o território em 
quatro regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste e Concentra-
da.

Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento 
científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência 
na desigualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de con-
centração de técnicas, meios de comunicação e população, além 
de altos índices produtivos.

Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura mo-
derna, com elevado consumo de insumos químicos e utilização 
de tecnologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento an-
tigo, agricultura com baixos níveis de mecanização e núcleos ur-
banos menos desenvolvidos do que no restante do país. Por fim, 
a Amazônia, que foi a última região a ampliar suas vias de comu-
nicação e acesso, possui algumas áreas de agricultura moderna.

A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial 
e urbana. Além disso, apresenta elevada concentração 
populacional e a maior quantidade e diversidade de atividades 
econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de desi-
gualdades socioeconômicas e de diferentes graus de desenvolvi-
mento econômico do território nacional.

Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. 
Assim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus 
de desenvolvimento podem ser colocadas em regiões diferen-
tes. Porém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades 
econômicas, as quais influenciam as áreas do território, passem 
por alguma modificação, a configuração geoeconômica também 
pode mudar.

Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

3. http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/
Apoio_Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf
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Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windo-

ws 10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-
nalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte disposi-
tivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.

MICROSOFT WINDOWS 10 E 11: CONCEITO DE 
PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, 

ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS 
MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO 
COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS MICROSOFT 

OFFICE 365

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O 
plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores 
sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua prefe-
rência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza 
funções como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configura-
ções.

– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 
no sistema.

– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 
ou fixados.

– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.



https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/mp-sp-auxiliar-promotoria-i-administracao

